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N. 34 Período: 29 ago. a 2 set. 2022

Edital de chamada de pareceristas n. 1,
de 31 de agosto de 2022
Dispõe sobre a chamada de membros da
magistratura da Justiça do Trabalho com
titulação de mestrado ou doutorado para
composição do corpo de pareceristas da
“Revista do Tribunal do Trabalho da 2.
Região".

Ato n. 38/GP, de 25 de agosto de 2022
Regulamenta o processo de
aposentadoria de servidores(as) por
incapacidade permanente para o trabalho
no âmbito do Tribunal Regional do
Trabalho da 2. Região.

Edital de chamada para Submissão de
Artigos Científicos e de Decisões
Judiciais n. 2, de 31 de agosto de 2022
Comunica a abertura de prazo para
submissão de artigos científicos e de
decisões judiciais para publicação na
edição n. 29 da Revista do Tribunal do
Trabalho da 2. Região.

Órgãos de interesse

TST

Ato n. 540/TST, de 29 de
agosto de 2022
Dispõe sobre a extinção
da Especialidade
Enfermagem, da Área de
Apoio Especializado, do
cargo de Analista
Judiciário do Quadro de
Pessoal da Secretaria do
Tribunal Superior do
Trabalho.

Resolução Administrativa
n. 2368/TST, de 22 de
agosto de 2022
Referenda o Ato n.
477/SEGJUD. GP, de 5 de
agosto de 2022, que
revoga as Resoluções
Administrativas n. 1861,
de 28 de novembro de
2016, que regulamenta o
Concurso Público
Nacional Unificado para
ingresso na carreira da

Presidência da
República

Portaria n. 677/PR, de 26
de agosto de 2022
Altera a Portaria n. 675,
de 6 de julho de 2022 e
revoga a Portaria n. 676,
de 5 de agosto de 2022,
que dispõem sobre o
Regulamento do Prêmio
Nacional de Incentivo ao
Voluntariado - Edição
2022.

STF

Resolução n. 784/STF, de
25 de agosto de 2022 
Atualiza as medidas e
orientações para
funcionamento das
atividades presenciais no
Supremo Tribunal Federal
durante a vigência da
Emergência de Saúde
Pública de Importância

Resolução n. 340/CSJT,
de 26 de agosto de 2022
Altera a Resolução n.
290/CSJT, de 20 de maio
de 2021, que aprova o
Plano Estratégico da
Justiça do Trabalho para o
período de 2021 a 2026.

Resolução n. 341/CSTJ,
de 26 de agosto de 2022
Altera a Resolução n.
199/CSJT, de 25 de
agosto de 2017, que
regulamenta as
consignações em folha de
pagamento de
magistrados, servidores e
beneficiários de pensão,
no âmbito da Justiça do
Trabalho de primeiro e
segundo graus.

Resolução n. 343/CSJT,
de 26 de agosto de 2022
Altera a Resolução n.
137/CSJT, de 30 de maio
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Magistratura do Trabalho;
e n. 1976, de 16 de abril
de 2018, que estabelece
que a Resolução
Administrativa n. 1861, de
28 de novembro de 2016,
deverá conter norma que
assegure aos Tribunais
Regionais do Trabalho a
faculdade de optarem pela
disponibilização das
respectivas vagas para
serem ofertadas no
Concurso Público
Nacional Unificado para
ingresso na Carreira da
Magistratura do Trabalho.

Poder Executivo

Medida Provisória n.
1.135, de 26 de agosto de
2022
Altera a Lei Complementar
n. 195, de 8 de julho de
2022, a Lei n. 14.399, de 8
de julho de 2022, e a Lei
n. 14.148, de 3 de maio de
2021, para dispor sobre o
apoio financeiro ao setor
cultural e ao setor de
eventos.

STJ

Súmula n. 654/STJ
[Disponibilizada no DJe de
26 de agosto de 2022] 
A tabela de preços
máximos ao consumidor
(PMC) publicada pela
ABCFarma, adotada pelo
Fisco para a fixação da
base de cálculo do ICMS
na sistemática da
substituição tributária, não
se aplica aos
medicamentos destinados
exclusivamente para uso
de hospitais e clínicas.

CNJ

Portaria n. 292/CNJ, de 31
de agosto de 2022
Altera a composição do
Comitê Gestor do
Programa Nacional de
Gestão Documental e
Memória do Poder

Internacional (ESPII)
decorrente da infecção
humana pelo Coronavírus
2019 (COVID-19).

Resolução n. 785/STF, de
25 de agosto de 2022 
Dispõe sobre os
procedimentos aplicáveis
à execução contra a
Fazenda Pública e à
expedição,
processamento e
pagamento dos
precatórios e das
requisições de pequeno
valor no Supremo Tribunal
Federal.

CSJT

Ato Conjunto n.
59/TST.CSJT.GP.CADI, de
19 de agosto de 2022
Institui e regulamenta o
Prêmio "Justiça do
Trabalho Acessível", com
objetivo de reconhecer e
disseminar boas práticas
implementadas na Justiça
do Trabalho para
Acessibilidade e Inclusão
das Pessoas com
Deficiência.

Ato Conjunto n.
58/TST.CSJT.GP, de 26 de
agosto de 2022
Acresce membros ao
Grupo de Trabalho para
especificação de
requisitos negociais do
módulo eRec do Processo
Judicial Eletrônico (PJe).

Resolução n. 336/CSJT,
de 26 de agosto de 2022
Estabelece diretrizes para
a realização de Concurso
Público para ingresso na
Carreira da Magistratura
do Trabalho no âmbito da
Justiça do Trabalho.

Resolução n. 337/CSJT,
de 26 de agosto de 2022
Altera a Resolução n.
315/CSJT, de 26 de
novembro de 2021, que
regulamenta, no âmbito da

de 2014, no que se refere
aos parâmetros de
atualização monetária de
débitos de despesas de
pessoal de exercícios
anteriores e dá outras
providências.

Resolução n. 344/CSJT,
de 26 de agosto de 2022
Altera a Resolução n.
325/CSJT, de 11 de
fevereiro de 2022, que
institui a Política de
Governança dos
Colegiados Temáticos da
Justiça do Trabalho de
primeiro e segundo graus
e do Conselho Superior
da Justiça do Trabalho -
CSJT.

Ato n. 134/CSJT.GP.SG,
de 31 de agosto de 2022
Suspende, até 30 de
junho de 2023, a
aplicação do art. 27 da
Resolução n. 296/CSJT,
de 25 de junho de 2021,
que dispõe sobre a
padronização da estrutura
organizacional e de
pessoal e sobre a
distribuição da força de
trabalho nos órgãos da
Justiça do Trabalho de
primeiro e segundo graus.

Ato n. 123/CSJT. GP. SG.
SETIC. CGTIC, de 31 de
agosto de 2022
Aprova o Plano de
Transformação Digital da
Justiça do Trabalho.

Ministério do Trabalho e
Previdência 

Portaria n.
1.486/PRES.INSS, de 25
de agosto de 2022
Estabelece procedimentos
para solicitação e análise
de requerimento do auxílio
por incapacidade
temporária, dispensando a
emissão de parecer
conclusivo da Perícia
Médica Federal quanto à
incapacidade laboral.
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Judiciário, instituído pela
Portaria n. 229/CNJ, de 22
de outubro de 2020. 

Provimento n. 135/CNJ,
de 2 de setembro de 2022
Dispõe sobre condutas e
procedimentos dos
magistrados e tribunais
brasileiros no período
eleitoral e posteriormente
a ele; determina a
modificação de
competência ou criação,
pelos tribunais de justiça e
tribunais regionais
federais, de juízos
criminais especializados
em delitos violentos com
motivação político-
partidária; determina aos
tribunais de justiça,
tribunais regionais
eleitorais e tribunais de
justiça militar dos estados
que, conjuntamente,
empreendam esforços
para celebração de
acordos de cooperação
com os órgãos de
segurança pública locais e
ministérios públicos, com
o propósito de assegurar a
normalidade das eleições,
a segurança dos
magistrados envolvidos, a
regular posse dos eleitos,
e dá outras providências.

Conselho Federal de
Economia

Portaria n. 30/COFECON,
de 25 de agosto de 2022
Reajusta o Valor-piso da
Hora de Trabalho do
Economista - VHTE pelo
IPCA (IBGE).

Justiça do Trabalho de 1º
e 2º graus, as Resoluções
ns. 291/CNJ, de 23 de
agosto de 2019, 344/CNJ,
de 9 de setembro de
2020, 379/CNJ, de 15 de
março de 2021, 380/CNJ,
de 16 de março de 2021,
383/CNJ, de 25 de março
de 2021, e consolida as
disposições relativas às
Resoluções ns. 108/CSJT,
de 29 de junho de 2012,
175/CSJT de 21 de
outubro de 2016,
203/CSJT de 25 de agosto
de 2017, que dispõem
sobre a polícia judicial e o
Sistema de Segurança
Institucional do Poder
Judiciário, e dá outras
providências.

Resolução n. 339/CSJT,
de 26 de agosto de 2022
Altera a Resolução n.
253/CSJT, de 22 de
novembro de 2019, que
dispõe sobre a concessão
de férias a magistrados no
âmbito da Justiça do
Trabalho de 1º e 2º graus.

Resolução n. 342/CSJT,
de 26 de agosto de 2022
Altera a Resolução n.
308/CSJT, de 24 de
setembro de 2021, que
dispõe sobre as condições
especiais de trabalho para
fins de tratamento ou de
acompanhamento de
tratamento de filho ou
dependente legal de
magistrados e servidores
da Justiça do Trabalho de
primeiro e segundo graus.

Portaria Interministerial n.
22/MTP.MS, de 31 de
agosto de 2022
Estabelece a lista de
doenças e afecções que
isentam de carência a
concessão de benefícios
por incapacidade,
conforme disposto no
inciso II do art. 26 da Lei
n. 8.213, de 24 de julho de
1991. (Processo nº
12600.109449/2019-71).

Ministério da Economia

Instrução Normativa n.
62/SGP.SEDGG.ME, de
29 de agosto de 2022
Consolida as orientações
expedidas pelo Órgão
Central do Sistema de
Pessoal Civil da
Administração Federal -
SIPEC quanto à
concessão de progressão
funcional e promoção aos
servidores abrangidos
pelos Decretos que
especifica.

Portaria n. 7.913/ME, de
1º de setembro de 2022
Publiciza a listagem
completa dos atos
normativos editados até 3
de fevereiro de 2020 e
vigentes em 1º de agosto
de 2022, no âmbito do
Ministério da Economia,
em atendimento ao
Decreto n. 10.139, de 28
de novembro de 2019.
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